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VCAS

Nº 71005414677 (N° CNJ: 0012569-18.2015.8.21.9000)

2015/Cível


CONSUMIDOR. TRANSPORTE AÉREO. EXTRAVIO TEMPORÁRIO DE BAGAGEM. ILEGITIMIDADE PASSIVA NÃO CONFIGURADA. RECUPERAÇÃO NO QUINTO DIA DE VIAGEM INTERNACIONAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. VEROSSIMILHANÇA DOS DANOS MATERIAIS. DANOS MATERIAIS CONFIGURADOS. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. QUANTUM INDENIZATÓRIO MANTIDO.

SÚMULA 362 STJ. INCIDÊNCIA DA CORREÇÃO MONETÁRIA A PARTIR DO ARBITRAMENTO DOS DANOS MORAIS. 

1. Narraram os autores que ao desembarcarem em Miami – EUA - tiveram todas as suas bagagens extraviadas, inclusive de seus familiares, só logrando recuperá-las no quinto dia de viagem. Aduziram completa negligência da ré, que sequer retornava as ligações dos autores, que só conseguiram as bagagens de volta graças a um parente que residia no país e tinha um conhecido em empresa que presta serviços no aeroporto de Miami. Pleitearam a condenação da ré ao pagamento de danos morais e danos materiais pelos bens que tiveram que comprar, já que completamente desprovidos, durante cinco dias, de todas as suas roupas, itens de higiene pessoal, inclusive os remédios controlados pela segunda autora. 

2. Não há ilegitimidade passiva da empresa Gol Linhas Aéreas S/A, já que é controladora da empresa VRG Linhas Aéreas S/A, respondendo pelos atos por ela praticados, o que é reforçado pela teoria da aparência, pela qual o consumidor não é obrigado a ter ciência de todos os desdobramentos societários do grupo econômico. 

3. Os danos materiais suportados pelos autores restaram devidamente provados (fls. 68-77), demonstrando a compra de itens básicos, verossimilhantes com quem não possui quaisquer itens para se manter em uma viagem internacional durante cinco dias. Inclusive pelo receituário médico e as bulas dos remédios comprados.  Na mesma toada, cabível indenização a título de danos morais, já que restou completamente caracterizada a má prestação dos serviços pela ré e a grave situação suportada pelos autores e seus familiares. 

4. Cabível a incidência da correção monetária a partir do arbitramento da indenização por danos morais, conforme Súmula 362 do STJ.
5. Conforme os atuais parâmetros adotados pela Segunda Turma Recursal em casos análogos, o quantum indenizatório fixado em R$ 5.000,00(cinco mil reais) para cada autor está adequado, uma vez que atende aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
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	GOL LINHAS AEREAS INTELIGENTES S.A. 
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	CARMEN MARIA ALMEIDA CERATTI 


	RECORRIDO

	ALTI PAULO CERATTI 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Segunda Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. 
Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva e Dr.ª Cintia Dossin Bigolin.
Porto Alegre, 08 de julho de 2015.

DRA. VIVIAN CRISTINA ANGONESE SPENGLER, 

Relatora.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (RELATORA)

Quanto ao reconhecimento do direito à indenização por danos morais e materiais, a sentença atacada é de ser mantida por seus próprios fundamentos, na forma do art. 46, da Lei nº. 9.099/95, segunda parte, que assim dispõe: “Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.”
Ocorre que o recurso da ré comporta parcial provimento para que a correção monetária do valor da indenização do dano moral incida desde a data do arbitramento desta, conforme Súmula 362 do STJ. 
Isso posto, voto no sentido de DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO para que a correção monetária do valor da indenização dos danos morais incida a partir do arbitramento (14-01-15), mantidos as demais disposições fixadas na sentença.
Não obstante a interpretação conferida ao artigo 55 da Lei nº 9.099/95, aplicando-se a regra do decaimento mínimo, arcará a ré-recorrente com as custas judiciais e os honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da condenação.  

Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr.ª Cintia Dossin Bigolin - De acordo com o(a) Relator(a).
DRA. VIVIAN CRISTINA ANGONESE SPENGLER - Presidente - Recurso Inominado nº 71005414677, Comarca de Uruguaiana: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL URUGUAIANA - Comarca de Uruguaiana
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